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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025-SRP/PMN 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, e Decreto Municipal Nº 635/2025-GPMN, de 24 de janeiro de 2025 

que REGULAMENTA, a Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela LC 147/2014, LC 155/2016, e demais 

Dispositivos Legais aplicáveis à espécie. 

  
PARTICIPAÇÃO COM CONTRATAÇÃO PRIORITÁRIA PARA ME E EPP LOCAL/REGIONAL, 

CONFORME DECRETO MUNICIPAL Nº 635/2025-GPMN 

Tipo de julgamento: Menor Preço Por Item  

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE 

LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTÁVEIS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DE NHAMUNDÁ/AM. 

Órgão Gerenciador Município de Nhamundá/AM 

Órgão Interessado Secretaria Municipal de Planejamento e Administração 

Observação: a Sessão Pública para recebimento das propostas de preços e dos documentos de habilitação 

será realizada na data, horário e local descritos abaixo: 

Data: 06/06/2025 

Horário: 09h30min (horário oficial de Nhamundá-AM) 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br  

Dias, horários e local para leitura ou obtenção deste edital físico: de Segunda a Sexta-feira (dias úteis e 

de expediente) das 8h às 12h e das 14h às 17h na Sede da Prefeitura Municipal e Plataforma “Portal de 

Compras Públicas” www.portaldecompraspublicas.com.br  

 

O edital estará disponível, eletronicamente, através do Portal da Transparência do Município de 

Nhamundá/AM, e a pedido via e-mail cpl@nhamunda.am.gov.br e acesso por meio da Plataforma “Portal de 

Compras Públicas” www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Obs.: O município disponibilizará o edital de licitação mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do 

ato convocatório e de seus anexos no PNCP. (art. 59, caput, do Decreto municipal n° 635/2025, de 24 de 

janeiro de 2025). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cpl@nhamunda.am.gov.brgmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025 – SRP/PMN 

 

PARTICIPAÇÃO COM CONTRATAÇÃO PRIORITÁRIA PARA ME E EPP LOCAL/REGIONAL, 

CONFORME DECRETO MUNICIPAL Nº 635/2025-GPMN. 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ-PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Furtado Belém, nº 42, Centro, Nhamundá, Amazonas, inscrito no CNPJ sob o nº 

04.283.578/0001/53, por intermédio de seu (a) Pregoeiro (a) Oficial, torna público a realização de licitação na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para finalidade de SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, com critério de julgamento do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/21, Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar nº 155/2016, Decreto Federal nº 8.538/2015, 

Decreto Municipal nº 635/2025-GP/PMN e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo 

presente instrumento e seus anexos. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) 

do Município de Nhamundá/AM, denominado(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados 

gerados ou transferidos para a Plataforma “Portal de Compras Públicas”, constante da página eletrônica no 

endereço www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Data da Sessão: 06/06/2025. 

Horário: 09h30min (horário oficial de Nhamundá-AM). 

Critério de Julgamento: Menor preço por item. 

Impugnações e Esclarecimentos até às 00:00 horas do dia 03/06/2025. 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

Modo de Disputa: Aberto 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o Menor Preço Por Item para o Registro de Preços para aquisição de 

produtos de limpeza, higiene e descartáveis para atender as necessidades da prefeitura municipal e secretarias 

que compõem a administração pública, de acordo com as condições constantes no termo de referência e seus 

anexos. 

1.2. A descrição detalhada do objeto deste Instrumento Convocatório está discriminada no Anexo II (TERMO 

DE REFERÊNCIA) e deverá ser minuciosamente observada pelas licitantes quando da elaboração de suas 

propostas de preços. 

1.3. A licitação será realizada na modalidade de Pregão, de acordo com o disposto na Lei Federal 14.133/2021 

nos Artigos: 28, I; 6°, X; 29, caput e 82, e pelo Decreto Municipal n° 635/2025 de 24 de janeiro de 2025, 

considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade, oportunizando a igualdade aos 

interessados, maior vantajosidade e economicidade ao ente público. 

1.4. A licitação será exclusiva regional de acordo com o Decreto Municipal nº 635/2025, bem como na Lei 

Complementar nº 123 e suas demais alterações. A realização de uma licitação exclusiva regional atende ao 

princípio do desenvolvimento sustentável previsto na Constituição Federal, ao promover a geração de emprego 

e renda na região, fortalecendo o comércio local e contribuindo para a circulação de recursos no próprio 

município ou estado. Essa prática também contribui para reduzir os custos logísticos e os impactos ambientais 

associados ao transporte de bens e serviços de regiões distantes, favorecendo o atendimento rápido e com menor 

custo ao poder público 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura 

e sua respectiva publicação na imprensa oficial, podendo ser prorrogada por igual período, ou seja, até 1 (um) 

ano de vigência, desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com o art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

2.2. O prazo para o fornecimento do objeto é de 02 (dois) dias, a contar do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, admitida prorrogação de forma justificada e comunicada ao gestor da ARP. 

 

3. DO RECURSO FINANCEIRO 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária, prevista no 

orçamento Municipal para o exercício de 2025. 

3.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, não há necessidade de informar rubrica orçamentária de 

pronto, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil.  Neste mesmo 

sentido, dispõe a Orientação Normativa AGU Nº 20, de 01 de abril de 2009 “na licitação para registro de preços, 

a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes da assinatura do contrato”. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 

pública via internet;  

4.2. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site www.portaldecompraspublicas.com.br; 

4.2.1. As despesas do credenciamento e adesão no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br serão de total 

e irrestrita responsabilidade do credenciado. 

4.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao sistema eletrônico;  

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão; 

4.5. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de 

Nhamundá/AM, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por 

terceiros; 

4.6. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP, não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte e equiparadas; 

4.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.8. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as 

transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 

4.9. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, 

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos; 

5.2. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo 

social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 

correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

5.2.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 

Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

5.2.1.1. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 

utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante. 

5.2.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a 

todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 

contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

5.2.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo do Município de Nhamundá/AM, em nenhuma hipótese responsável por eles. 

O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

5.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 

quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus 

anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO II (termo de referência); 

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.4.4.  Os que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133/2021; 

5.4.5.  Os que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.4.6. Os que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

5.4.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

5.4.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017). 

5.5. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei nº 

9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de 

gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante 

apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

5.6.  Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 

adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e 

supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente 

pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

5.7. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 

microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 

15 de junho de 2007. 

5.8. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja 

administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

5.8.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente 

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, 

art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de 

junho de 2010); 

5.8.2. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos 

serviços contratados, de empregado da futura contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo 

em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (www.portaldecompraspublicas.com.br), 

concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO 

DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME 

SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente 

por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 

documentação; 

6.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA 

EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

6.3. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

6.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, bem como acompanhar as operações no sistema 

durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

6.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 

existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO 

II (termo de referência), prevalecerão às últimas; 

6.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha; 

6.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

6.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.10.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

6.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

6.12. O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o mesmo 

estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item; 

7.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

7.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

7.1.4. É obrigatório à indicação da marca, modelo (quando couber) e do fabricante do produto no sistema 

eletrônico, sob pena de desclassificação. 

7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, 

apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo 

deste Edital; 

7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto; 

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação; 

 

7.5. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

7.5.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 635/2025-PMN, terá direito a preferência na contratação às 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 

7.5.2. Será aplicado somente nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor 

preço; 

a) A aplicação do direito de preferência se dará na seguinte ordem (regulamentado conforme Decreto 

Municipal nº 635/2025-PMN); 

b) 1º para as sediadas do município de Nhamundá/AM; 

c) 2º para as sediadas os municípios do Estado (Região Baixo Amazonas) inseridos no art. 1º inciso II do 

Decreto Municipal 635/2025; 

d) 3º para as sediadas em quaisquer dos municípios situados no Estado do Amazonas. 

7.6. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será 

adjudicado o objeto em seu favor; 

7.7. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 

regionalmente, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem, na ordem classificatória, para 

o exercício do mesmo direito; 

7.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.9. Nas licitações mistas (com lotes/itens exclusivos para participação das microempresas ou da empresa de 

pequeno porte e lotes para ampla participação) a prioridade será aplicada A TODOS OS ITENS reservados ou 

não, para contratação exclusiva de microempresa ou da empresa de pequeno porte. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

8.1. No horário estabelecido neste Edital, o (a) Pregoeiro (a) abrirá a sessão pública, verificando as propostas 

de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições 

detalhadas no item 6.1 do edital; 
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8.2. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 

ilegalidades, e ausência de declaração que não atendam a convocação no chat ou não apresentem as 

especificações exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1.  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

8.2.3.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor Consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,20 (vinte centavos). 

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (10) segundos e 

o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (5) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

8.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública; 

8.11.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

8.12.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente; 

8.13.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 

compras, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 

8.14.  Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Agente de compras. 

8.15.  O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.16.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

8.17.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18.  No caso de desconexão com o Agente de compras, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.19.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de compras persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do agente de 
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compras aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Agente de compras aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 

123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.24.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.25.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.26.  Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes não serão 

considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação. 

8.26.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, § 1º, 

da Lei nº 14.133, de 2021, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

8.26.1.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.26.1.2. Empresas brasileiras; 

8.26.1.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.26.1.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

8.27.  Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate. 

8.28.  Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de 

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

8.29.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.  Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o (a) Pregoeiro (a) examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VI, da IN 

SEGES/MP nº 005/2017, que: 

9.2.1. Contenham vícios ou ilegalidades; 

9.2.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência ou Projeto Básico. 

9.2.3. Apresentarem preços finais superiores ao valor máximo estabelecido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.2.4. Em serviços de engenharia, valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração Pública; e  

9.2.5. No caso de fornecimentos e serviços em geral, é indício de inexigibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.2.6. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.6.1.  Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

9.2.6.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3. O (a) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.3.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se as planilhas de custo 

readequadas com o valor final ofertado. 

9.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

9.3.4. O (a) Pregoeiro (a) analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos 

e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários 

das categorias envolvidas na contratação; 

9.3.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo (a) Pregoeiro (a), desde que não haja 

majoração do preço proposto. 

9.3.5.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-

B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

9.3.5.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou 

quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 

alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 

conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

9.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, mediante convocação na ordem de classificação. 

9.6. Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
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9.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o (a) Pregoeiro (a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.8. Se a proposta de preços não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo desse Edital tais 

como suas declarações e seus anexos, o (a) Pregoeiro (a) considerará o proponente desclassificado. 

9.9. Para fins de análise quanto a qualidade do objeto, o pregoeiro, convocará o melhor lance para apresentar 

amostra do produto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, em endereço a ser informado pela secretaria 

demandante. 

9.9.1. Se não cumprido os requisitos do item 9.9, o Pregoeiro convocará o licitante subsequente, e, assim 

sucessivamente, mediante convocação na ordem de classificação. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br); 

10.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON, 

mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0); 

Nota Explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEI e CNJ, trata-se de verificação da própria condição de 

participação na licitação, nos termos do Acordão nº 1.793/2011 (Plenário TCU). 

10.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.5.1.1. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.1.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.1.6. Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro (a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

10.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.2. O(s) licitante(s) deverá(ão) anexar até o horário estipulado pelo pregoeiro durante a sessão, no campo 

específico do sistema eletrônico, toda a documentação relacionada exigida para fins de habilitação: 

10.2.1. A responsabilidade do upload dos documentos é integralmente da empresa, sendo assim deverá anexar 

todos os documentos solicitados no Instrumento Convocatório. 

10.2.2. Os documentos relativos à habilitação deverão ser providenciados pelos participantes até o horário da 

sessão. Sendo que todos os documentos devem ser anexados na plataforma de pregão eletrônico. Não sendo 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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prejudicada ou inabilitada por falta de ordem, pode ser anexado mais de um documento em um mesmo arquivo, 

os documentos que não tiverem campos idênticos marcados na plataforma do pregão eletrônico poderão ser 

anexados em qualquer outro campo que a empresa desejar. 

10.2.3. Ao encerrar o pregão, o(a) Pregoeiro(a) analisará a Documentação de Habilitação anexada pela 

empresa licitante na plataforma do pregão eletrônico por upload, como condição para comprovação de sua 

habilitação. Caso a empresa não tenha realizado o upload dos documentos ou deixar de anexar algum documento 

ou declaração exigido em edital, a mesma será considerada INABILITADA. 

10.3.  O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios. 

10.4.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.5.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.9. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10.12. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

10.12.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

10.12.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.12.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.12.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.12.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.12.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.12.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

10.12.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

10.13. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

10.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 

10.13.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.13.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.13.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.13.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

10.13.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

10.13.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

10.13.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.13.9. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

10.13.10.  Se o objeto se referir a compra de bens, será exigida inscrição no cadastro de contribuinte 

estadual, se referir-se à prestação de serviços, será exigida inscrição municipal. 

 

10.14. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

10.14.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

10.14.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 

58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 

demais requisitos de habilitação. 

10.14.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.14.3.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.14.3.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.14.3.3. Comprovação de Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor da proposta, 

devendo essa comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta na forma da Lei, admitida 

a sua atualização para esta data, através de índices oficiais. 

10.14.3.4. Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.14.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores ou iguais a 1 (hum) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 



 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ  
             COMISSÃO MUNICPAL DE COMPRAS - CMC 

 
 

12 | P á g i n a  
 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG 

= 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC 

= 

 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

10.14.4.1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor e que ateste o 

atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital, conforme art 69, da Lei 14.133/2021. 

10.14.4.2. Declaração de habilitação profissional – DHP e/ou Certificado de Regularidade Profissional 

expedido pelo Conselho Regional e dentro de sua validade, acompanhado de cópia da carteira de identidade ou 

documento equivalente com foto do contador, ou profissional equivalente. 

 

10.15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

10.15.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma 

reconhecida de quem o subscreveu. 

10.15.2. Os atestados e/ou declarações deverão expressar todas as informações da prestação dos serviços, 

como por exemplo: Nome da contratante, CNPJ/CPF da contratante, número do contrato, período da prestação 

dos serviços, descrição detalhada dos serviços, quantitativo (toneladas) dos serviços prestados, satisfação da 

qualidade dos serviços, nome e função do emitente do atestado e/ou declaração, com reconhecimento de firma 

em cartório da assinatura, com telefone para contato com o emitente do documento. 

10.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.20. Demais documentos de apresentação obrigatória  

10.21.  A licitante deverá enviar também, sob pena de inabilitação, junto com os documentos de habilitação 

exigidos no item 6.1 do Edital: 
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10.22.  Declaração Unificada (conforme anexo III). 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas 

a contar da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3.  Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, 

ressalvado o disposto no art. 52 desta Lei; (art. 12º da Lei nº 14.133/2021). 

11.4.  Declaração de que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto 

licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, transportes e seguros em geral, bem como 

lucro, sem que caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao Município; 

11.5.  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação.  

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

12.1.  Será convocado o licitante vencedor a apresentar os documentos de habilitação já inseridos na plataforma 

Portal de Compras Públicas. 

12.2.  Caso o licitante não apresente os documentos de habilitação no prazo citado no item anterior, será 

considerado inabilitado. 

12.3.  O (a) Pregoeiro (a) fará a análise dos documentos enviados na plataforma Portal de Compras Públicas, 

para analisar a documentação da empresa melhor colocada, sendo esta documentação acessível aos demais 

licitantes. 

12.4.  A convocação ocorrerá exclusivamente pelo sistema, devendo o licitante encaminhar, de forma digital, 

todos os documentos elencados neste edital. 

12.5.  Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de 

habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) o declarará 

vencedor. 

12.6.  Ocorrendo a inabilitação, o (a) Pregoeiro (a) convocará o autor do segundo melhor lance para apresentar 

sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais 

lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá 

revogar a licitação. 
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13. DOS RECURSOS 

13.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual 

(is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2.  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.2.1. Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

13.3.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.4.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

13.5.  Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. Os documentos 

comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados juntamente 

com o recurso. 

 

14. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) Pregoeiro (a), caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1.  Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de Nhamundá/AM, não 

estará obrigado a adquirir os materiais registrados, exclusivamente, pelo Sistema de Registro de Preços, podendo 
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fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer 

espécie ao fornecedor, sendo, entretanto, assegurado ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento 

em igualdade de condições. 

16.2.  O não comparecimento da adjudicatária para assinatura da Ata de Registro de Preço, implicará multa e 

perda do direito ao registro de preço. 

16.3.  O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

16.4. A ata de registro de preços poderá ser prorrogada de acordo com o art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21, 

desde que demonstrada a sua justificativa e vantajosidade no ato da prorrogação. 

16.5.  Os preços da licitante vencedora não serão registrados se esta não cumprir com as condições legais de 

documentação exigida, ou por motivo de força maior que inviabilize o fornecimento dos materiais. 

16.6.  É facultado à Prefeitura Municipal de Nhamundá/AM, convocar as outras licitantes remanescentes 

classificadas para procederem ao registro de preços, no prazo e nas mesmas condições financeiras constantes 

da proposta vencedora. 

16.7.  Prefeitura Municipal de Nhamundá/AM, poderá, até a assinatura da Ata de Registro de Preços, 

desclassificar o licitante vencedor, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e 

sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver informação fundada de qualquer fato ou circunstância, anterior 

ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone a qualificação técnica, habilitação jurídica, qualificação 

econômico-financeira ou regularidade daquela licitante. 

 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1.  De acordo com o Termo de Referência. 

 

18.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

18.2.  O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133/2021; 

18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

18.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 139 da Lei 

nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 104 da mesma Lei. 

18.4.  O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e 

poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

18.5.  Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
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nº 3, de 26 de abril 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 

ao CADIN. 

18.6.  Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

18.7.  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 

ata de registro de preços. 

18.8.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

19.1.  Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de 

reajustamento de preços será por reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou 

setoriais. 

19.1.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém, poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o período mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento 

estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da 

apresentação da proposta; 

19.2.  Os preços propostos serão reajustados pelo Índice Geral de Preços do Mercado, ou quando ocorrerem 

motivos de força maior que desequilibrem a equação econômica e financeira do Contrato, situação que deverá 

ser apontada e comprovada pela CONTRATADA, para que a Prefeitura Municipal de Nhamundá/AM examine 

e decida pelo reajustamento excepcional, fora do prazo acima estabelecido. 

19.3.  A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 

físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) 

mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do 

contrato. 

19.4.  Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá 

vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 

sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

19.5.  O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, 

índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições 

de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto 

contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

20.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 

21.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
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22. DO PAGAMENTO 

22.1.  As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

23. DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 

23.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

23.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

23.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

23.1.4. Apresentar documentação falsa; 

23.1.5. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

23.1.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.7. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

23.1.8. Cometer fraude fiscal; 

23.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

23.1.10.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

23.1.11.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

23.1.12.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

23.1.13.  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

23.1.14.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

23.1.15.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

23.2.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

23.3.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 22.1. as seguintes 

sanções: 

23.3.1.  Advertência por escrito; 

23.3.2.  Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o 

valor total do contrato; 

23.3.3.  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 

Nhamundá/AM, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 

justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de Nhamundá/AM, será aplicado o limite 

máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 

23.3.4.  Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV, do art.156, da Lei nº 14.133/2021 e art.14 do Decreto nº 

3.555/00. 

23.4.  Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 

informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

23.5.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

23.5.2. As peculiaridades do caso concreto; 

23.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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23.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

23.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

23.5.6. A sanção prevista no item 23.3.1. será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

23.5.7. A sanção prevista no item 23.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

art. 155 da Lei 14.133/21. 

23.5.8. A sanção prevista no item 23.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

23.5.9. A sanção prevista no item 23.1.14 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

23.5.10.  As sanções previstas nos itens 23.3.1., 23.3.3 e 23.3.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no item 23.3.2. 

23.5.11.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

23.5.12. A aplicação das sanções previstas no item 23.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

24.  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

24.1.  O gestor de Ata de Registro de Preços/Contrato, serão designados em momento oportuno por meio de 

Portaria, e o fiscal administrativo do contrato, o servidor será informado posteriormente. 

24.2.  O gestor da Ata de registro de preço/Contrato coordenará a entrega e utilização dos itens, a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização da avença contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

24.3.  Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa 

e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais; os registros realizados pela fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

24.4.  O gestor de Ata de Registro de Preços/Contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

24.5.  O fiscal de contratos compete o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 

informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 
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I.  Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

II.  Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

III.  O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

24.6.  A fiscalização também manterá contato com o preposto/representante da contratada com vistas a garantir 

ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução do objeto deste contrato e do 

Comportamento do Pessoal da contratada, sem prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus responsáveis 

técnicos, empregados, prepostos ou subordinados. 

24.7.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora 

do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 

dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

24.8.  A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 

responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou do 

servidor designado para a fiscalização. 

24.9.  Além do gestor e fiscal, ainda poderá haver comissão interna especial que irá avaliar as amostras quando 

for o caso. 

24.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora 

do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 

dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

24.11. É vedado à administração ou seus agentes, durante a execução dos contratos: 

24.11.1.  Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

24.11.2.  fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

24.11.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado; 

24.11.4.  definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

24.11.5.  demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a execução de tarefas fora do 

escopo do objeto da contratação; 

24.11.6.  promover intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado. 

 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1.  Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

25.2.  A impugnação deverá ser protocolada dentro do sistema do Portal de Compras Públicas já indicado 

anteriormente. 

25.3.  Qualquer licitante poderá recorrer dos atos praticado pelo Pregoeiro, cuja intenção deverá ser manifestada 

no final da sessão pública, sob pena de decadência do direito de recorrer. 

25.4.  A síntese das razões recursais deverá ser registrada na ata da sessão, cabendo ao Pregoeiro (a) conceder o 

prazo de três dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais, desde logo, intimados a apresentarem 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

25.5.  Caberá ao Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
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25.6.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25.7.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

25.8.  O Pregoeiro (a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

25.9.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

25.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.10. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 

e a administração. 

 

26. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

26.1.  As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus 

regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 

de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja 

de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

27.  DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

27.1.  Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Nhamundá/AM o direito de revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício 

insanável. 

27.2.  A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam. 

27.3.  Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

27.4.  A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

27.5.  A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

27.6.  Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

27.7.  A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

27.8.  A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é a Prefeita Municipal de Nhamundá/AM. 

 

28.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1.  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

28.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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28.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília/DF. 

28.4.  As modificações ocorridas neste Edital, obedecerão ao disposto no parágrafo 1º, do Art.55 da Lei nº 

14.133/21. 

28.5.  No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo- lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

28.6.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.7.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

28.8.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

28.9.  Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de 

outros documentos ou informações complementares que o (a) Pregoeiro (a) porventura julgar necessário. 

28.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

28.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

28.12. À autoridade competente reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente licitação, 

por razões de interesse público ou por decorrência de fato superveniente comprovado, e anular no todo ou em 

parte, resguardando- se o direito de defesa no prazo de dois dias úteis, consoante prevê o artigo 165 da Lei nº 

14.133/21, bem como, transferir a data de abertura, sem que isso caiba à licitante, direito a indenização, seja a 

que título for. 

28.13. A Prefeitura poderá anular o certame, por vício de legalidade, ou revogá-lo, por motivo de conveniência 

e oportunidade em razão de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

tal conduta. 

28.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

28.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

e na sede da comissão de compras, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

28.16. São partes integrantes deste Edital: 

28.16.1.  MODELO ANEXO I - Proposta de Preços; 

28.16.2. MODELO ANEXO II - Termo De Referência; 

28.16.3.  MODELO ANEXO III - Declaração Unificada; 

28.16.4.  MODELO ANEXO IV – Declaração de ME/EPP; 

28.16.5.  MODELO ANEXO V – Minuta de Contrato; 

28.16.6.  MODELO ANEXO VI – Minuta de Ata de Registro. 

 

 

Nhamundá/AM, 26 de maio de 2025. 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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CLAUDIANE MEDEIROS FERREIRA 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À COMISSÃO MUNICIPAL DE COMPRAS – CMC/PMN 

Ref. Ao Pregão Eletrônico nº xxx/2025 – SRP/PMN 

Data da Sessão Pública: xx/xx/2025, às xx horas. 

Local: plataforma Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: WhatsApp:  

Banco: Conta Bancária: 

Nome e número da agência bancária: 

ITEM UNID QUANT. ESPECIFICAÇÃO 
MARCA 

MODELO 

PREÇO 

UNITARIO 

PREÇO 

TOTAL 

https://bnc.org.br/


 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ  
             COMISSÃO MUNICPAL DE COMPRAS - CMC 

 
 

23 | P á g i n a  
 

  

  

         

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO): 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de 

certidões e documentos, bem como os encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros 

de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, conforme 

caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação de serviços, 

cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta do 

contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 

d) Validade mínima da Proposta: 90 (noventa) dias, a contar da data de sua assinatura; 

e) Prazo de entrega/execução e demais especificações de acordo com as previsões contidas do Anexo II (Termo 

de Referência). 

 

____________________ (AM), ________de __________ de 2025. 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 
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Anexo II 

TERMO DE REFERÊNCIA  

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTÁVEIS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

NHAMUNDÁ/AM. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

1.1. Formação de Registro de Preços para eventual contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE 

PRODUTOS DE LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTÁVEIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA PREFEITURA MUNICIPAL E SECRETARIAS MUNICIPAIS DE NHAMUNDÁ/AM, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência: 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT.  

1 

ÁLCOOL  ETÍLICO  65°  INPM  GEL  FRASCO  500ML  - 

ETÍLICO,  HIDRATADO,  SANITIZANTE,  COM  DATA DE   

FABRICAÇÃO   E   VALIDADE,   PRODUTO   COM 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

FR 3000 

2 

ÁLCOOL ETÍLICO 70° INPM GEL FRASCO 05 LITROS - 

HIDRATADO,  70%  P/P OU  77°  GL (NBR  5992),  COM DATA   

DE   FABRICAÇÃO   E   VALIDADE,   PRODUTO COM 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

FR 3000 

3 

ÁLCOOL  ETÍLICO  70°  INPM  GEL  FRASCO  500  ML- 

HIDRATADO,  70%  P/P  OU  77°  GL  (NBR  5992),  COM 

DATA   DE   FABRICAÇÃO   E   VALIDADE,   PRODUTO COM 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

FR 3000 

4 

ÁLCOOL  ETÍLICO  70°  INPM  LÍQUIDO  FRASCO  01 LITRO 

- HIDRATADO, 70% P/P OU 77° GL (NBR 5992), COM     DATA     

DE     FABRICAÇÃO     E     VALIDADE, 

PRODUTO   COM   REGISTRO   NO   MINISTÉRIO   DA 

SAÚDE. 

FR 3000 

5 

ÁLCOOL  ETÍLICO  70°  INPM  LÍQUIDO  FRASCO  05 

LITROS  -  HIDRATADO,  70%  P/P  OU  77°  GL  (NBR 5992),  

COM  DATA  DE  FABRICAÇÃO  E  VALIDADE, PRODUTO   

COM   REGISTRO   NO   MINISTÉRIO   DA 

SAÚDE. 

FR 3000 

6 

ÁLCOOL   ETÍLICO   92,8°   INPM   LÍQUIDO   FRASCO 

500ML -HIDRATADO, COM DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE,      PRODUTO      COM      REGISTRO      NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

FR 3000 

7 
Água sanitária (5L) – Concentração mínima de 2% de cloro ativo 

FR 3000 
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8 

ALGODÃO       HIDRÓFILO       CX       DE       250G       - 

CONFECCIONADO   EM   FIBRAS   100%   ALGODÃO, 

BRANQUEADAS,  ISENTO  DE  AMIDOS,  ALVEJANTE 

ÓPTICO  E  PH,  SUBSTÂNCIAS     GORDUROSAS, 

SUBSTÂNCIAS  SOLÚVEIS  EM  ÁGUA  DENTRO  DOS 

LIMITES ESTABELECIDOS NA NBR 13300. 

CX 600 

9 

AMACIANTE  DE  ROUPA  FRASCO  DE  02  LITROS  - 

LÍQUIDO  VISCOSO,  CONCENTRADO,  PERFUMADO, COM  

DADOS  DE  IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO, MARCA DO  

FABRICANTE,  PRAZO  DE  VALIDADE  E REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

FR 500 

10 
BACIA,  EM PLÁSTICO RESISTENTE,  BORDAS 

REFORÇADAS,  CAPACIDADE APROXIMADA 10 LITROS. 
UN 400 

11 

BACIA,    EM    PLÁSTICO    RESISTENTE,    BORDAS 

REFORÇADAS,     CAPACIDADE    APROXIMADA    20 

LITROS. 

UN 400 

12 

BACIA,    EM    PLÁSTICO    RESISTENTE,    BORDAS 

REFORÇADAS,     CAPACIDADE    APROXIMADA    30 

LITROS. 

UN 400 

13 
BALDE    LIMPEZA,    EM    PLÁSTICO    RESISTENTE, 

CAPACIDADE APROXIMADA 100 LITROS. 
UN 400 

14 
BALDE    LIMPEZA,    EM    PLÁSTICO    RESISTENTE, 

CAPACIDADE APROXIMADA 35 LITROS. 
UN 400 

15 
BALDE    LIMPEZA,    EM    PLÁSTICO    RESISTENTE, 

CAPACIDADE APROXIMADA 60 LITROS. 
UN 400 

16 

BALDE LIMPEZA, EM PLÁSTICO RESISTENTE, COM ALÇA       

METÁLICA,       BORDAS       REFORÇADAS, CAPACIDADE 

APROXIMADA 10 LITROS. 

UN 400 

17 

BALDE LIMPEZA, EM PLÁSTICO RESISTENTE, COM ALÇA       

METÁLICA,       BORDAS       REFORÇADAS, CAPACIDADE 

APROXIMADA 18 LITROS. 

UN 400 

18 

BOMBA    PULVERIZADORA,     DOMÉSTICA,     PARA 

INSETICIDA,  CAPACIDADE  PARA APROXIMADAMENTE 

370ML. 

UN 300 

19 

CERA,    PARA    POLIMENTO,    LÍQUIDA,    INCOLOR, 

AUTO  BRILHO,  EMBALAGEM  COM  VOLUME  NÃO 

INFERIOR A 750ML E NÃO SUPERIOR A 850ML. 

CX 400 

20 

CESTO LIXEIRA PLÁSTICA DE PEDAL COM TAMPA, CORES   

DIVERSAS   E,   COM   CAPACIDADE   DE   30 LITROS. 

SUPORTE DE LIGAÇÃO ENTRE O PEDAL E A    TAMPA    EM    

ALUMÍNIO    OU    AÇO.    42X56X43(LXAXP) 

UN 400 

21 

CESTO, EM PLÁSTICO, TELADO, COM   TAMPA, 

CAPACIDADE PARA APROXIMADAMENTE      60 LITROS,  

MEDINDO  APROXIMADAMENTE  45CM  X 

66CM (A X D). 

UN 400 

22 

CESTO,  PARA  LIXO,  EM  PLÁSTICO,  COM  TAMPA, 

ALÇAS  LATERAIS,  CAPACIDADE   PARA 

APROXIMADAMENTE 100 LITROS. 

UN 400 

23 

CESTO,  PARA  LIXO,  EM  PLÁSTICO,  COM  TAMPA, 

ALÇAS LATERAIS,  CAPACIDADE          PARA 

APROXIMADAMENTE 200 LITROS. 

UN 400 
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24 

CESTO,  PARA  LIXO,  EM  PLÁSTICO,  TELADO, 

CAPACIDADE  PARA APROXIMADAMENTE 10 LITROS,  

MEDINDO  APROXIMADAMENTE  28CM  X 

26,5CM (A X D). 

UN 400 

25 

DESENTUPIDOR     DE     PIA:     MATERIAL     BOCAL: 

PLÁSTICO FLEXÍVEL, MATERIAL CABO: MADEIRA, 

COMPRIMENTO:  15  CM  ATÉ  20  CM,  APLICAÇÃO: PIA.  

CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS:  COM  CABO 

PERFEITAMENTE        RETO        E        LIXADO  OU 

PLASTIFICADO OU CABO INJETADO. 

UN 200 

26 

DESENTUPIDOR        PARA        VASO        SANITÁRIO: 

MATERIAL        BOCAL:        PLÁSTICO        FLEXÍVEL, 

MATERIAL  CABO:  MADEIRA  COM  PLÁSTICO  COM 

ROSCA,     COMPRIMENTO:     60CM     ATÉ     70     CM, 

APLICAÇÃO: VASO SANITÁRIO. CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:  COM  CABO  PERFEITAMENTE  RETO  E 

LIXADO OU PLASTIFICADO. 

UN 200 

27 

DESINFETANTE         BACTERICIDA        PARA        AR 

CONDICIONADO FRASCO DE 01 LITRO, UTILIZADO NA    

HIGIENIZAÇÃO    PARA    EQUIPAMENTOS    DE 

REFRIGERAÇÃO.    SUA   FÓRMULA   É    SEGURA   E 

EFICIENTE  PARA  ELIMINAÇÃO  DE  BACTÉRIAS  E 

FUNGOS,  DEIXANDO  O  AMBIENTE  LIMPO  COM  O 

AROMA AGRADÁVEL E REFRESCANTE. 

FR 300 

28 

DESINFETANTE  LÍQUIDO  FRASCO  DE  02  LITROS  - ANTI-

SÉPTICO,  LÍQUIDO,  PARA  USO  GERAL,  COM 

COMPONENTE ATIVO A BASE  DE  CREOSOL/ÁCIDO 

CRESÍLICO. 

FR 2400 

29 

DESINFETANTE  LÍQUIDO  FRASCO  DE  05  LITROS  - ANTI-

SÉPTICO,  LÍQUIDO,  PARA  USO  GERAL,  COM 

COMPONENTE ATIVO A BASE  DE  CREOSOL/ÁCIDO 

CRESÍLICO. 

FR 500 

30 

DESINFETANTE   LÍQUIDO   FRASCO   DE   500ML   - 

LÍQUIDO  COM  AÇÃO  GERMICIDA,  BACTERICIDA PARA   

USO   GERAL   A   BASE   DE   CLORETO   DE 

AQUILDIMETILBENZILAMONIO, TENSOATIVOCATIONICO,       

OLEO       DE       PINHO, ESTABILIZANTE,      

ALCALINIZANTE,      SOLVENTE, CONSERVANTE,                    

DERIVADOS DE ISOTIALOLINONAS,    SEQUESTRANTE,    

ESSÊNCIA, CORANTE E ÁGUA. 

FR 2400 

31 

DESODORIZADOR     DE     AMBIENTE,     AEROSSOL, 

FRAGRÂNCIA       LAVANDA,       NÃO  CONTENDO 

CLOROFLUORCARBONO,  EMBALAGEM  COM 

APROXIMADAMENTE 360ML. 

FR 1200 

32 

DESODORIZADOR   SANITÁRIO,   EM   PEDRA,   COM ALÇA     

PLÁSTICA,      FRAGRÂNCIAS      VARIADAS, EMBALAGEM    

NÃO    INFERIOR    A    25G    E    NÃO SUPERIOR   A   35G,   

EMBALAGEM   COM   01   (UM) SUPORTE      E      01      (UM)      

REFIL      DE      25      G. ACONDICIONADO  EM  

EMBALAGEM  ORIGINAL DO FABRICANTE,   COM   O   

NOME   DO   RESPONSÁVEL TÉCNICO,     O     LOTE,     

DATA    DE     FABRICAÇÃO, VALIDADE E REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

UN 2400 
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33 

DETERGENTE DESINCRUSTANTE FRASCO 750 ML - PARA    

REMOÇÃO     DE     MANCHAS     EM     VASOS SANITÁRIOS 

E MICTÓRIOS – COMPOSIÇÕES 

FR 1000 

34 

DETERGENTE  DESINFETANTE NÍVEL INTERMEDIÁRIO  E  

DESODORIZANTE  HOSPITALAR FRASCO  DE  05  LITROS  -  

DE  ALTO  DESEMPENHO, COM   FORMULAÇÃO   

EXCLUSIVA   QUE   MISTURA QUATERNÁRIO   DE   

AMÔNIO   DE   5ª   GERAÇÃO   E PERÓXIDO DE 

HIDROGÊNIO, POTENCIALIZANDO A AÇÃO DE 

DESINFECÇÃO EM UM AMPLO ESPECTRO DE 

MICRORGANISMOS. 

  FR 1000 

35 

DETERGENTE    EM    PÓ    CAIXA/PACOTE    500G    - 

DISPOSTO   EM   CAIXA   DE   PAPELÃO   OU   SACO 

PLÁSTICO,  COM  TENSOATIVOS ANIÔNICOS  E  NÃO 

IÔNICO, COADJUVANTES, BRANQUEADOR ÓPTICO, 

ENZIMAS, ALCALINIZANTES, CORANTE, PERFUME, ÁGUA,  

ALQUIL  BENZENO  SULFONATO  DE  SÓDIO, TENSOATIVO      

BIODEGRADÁVEL.      EMBALAGEM RECICLÁVEL. 

UN 3000 

36 

DETERGENTE  LÍQUIDO  NEUTRO  FRASCO  500  ML - COM 

AÇÃO  GERMICIDA,  BACTERICIDA PARA USO GERAL  A 

BASE  DE CLORETO DE AQUILDIMETILBENZILAMONIO,  

TENSO ATIVOCATIONICO,  ÓLEO  DE  PINHO, 

ESTABILIZANTE,  ALCALINIZANTE,  SOLVENTE, 

CONSERVANTE,  DERIVADOS DE ISOTIALOLINONAS,    

SEQUESTRANTE,    ESSÊNCIA, CORANTE E ÁGUA. 

FR 1000 

37 

DETERGENTE   NEUTRO   LÍQUIDO   FRASCO   DE   05 

LITROS - DETERGENTE LÍQUIDO DE AÇÃO RÁPIDA COM      

ALTO      RENDIMENTO,      EFICIENTE      NA REMOÇÃO DE 

GORDURAS E SUJEIRAS, E QUE PODE TAMBÉM    SER    

UTILIZADO    NA    LAVAGEM    DE ROUPAS    COLORIDAS,    

CARPETES,    TECIDOS    E SUPERFÍCIES EM GERAL. SUA 

FÓRMULA, TESTADA E APROVADA, NÃO AGRIDE A PELE 

DAS MÃOS. 

FR 1000 

38 

DISPENSADOR PARA PAPEL HIGIÊNICO - 300M/600M -  

MATERIAL    PLÁSTICO    ABS     NAS     MEDIDAS 

APROXIMADAS  DE  :  ALTURA  28,3  CM,  LARGURA 27,2     

CM,     PROFUNDIDADE     14     CM     E     PESO 

APROXIMADO DE 726 GRS COR: BRANCA . TRAVAS 

LATERAIS  ACIONADAS   POR   PRESSÃO   TIPOS   DE 

PAPÉIS   UTILIZADOS:   PAPEL   HIGIÊNICO   ROLÃO 

BRANCO  10  CM  X  300  MTS  E  PAPEL  HIGIÊNICO ROLÃO 

BRANCO 10 CM X 600 MTS. 

UN 400 

39 

DISPENSER     DE     COPOS     DESCARTÁVEIS     EM 

POLIETILENO     -     TUBO     TRANSPARENTE,     COM 

BOTÃO  QUE  DISPENSA/LIBERA APENAS  UM  COPO POR  

CLIQUE.  COMPATÍVEL  COM  COPO  DE  150ML, 180ML    E    

200ML.    DISPENSER    PRODUZIDO    EM POLIETILENO    

DE   ALTA   QUALIDADE    E    SUPER RESISTENTE. KIT DE 

BUCHAS E PARAFUSOS PARA A INSTALAÇÃO. MEDIDAS: 

(CXAXL): 14CM X 62CM X 18CM, 

UN 400 
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40 

DISPENSER         DE         COPOS         DESCARTÁVEIS, 

ESMALTADO   BRANCO   -   PRÓPRIO   PARA   COPOS 

DESCARTÁVEIS    DE    180    /    200    ML,    SUPORTE 

RESISTENTE,   FEITO   DE   FERRO   COM   PINTURA 

ELETROSTÁTICA  DE  EPÓXI  NA  COR  BRANCA.  O 

PRODUTO POSSUI GARRAS NA BASE PARA AJUSTE DA 

SAÍDA DO COPO E DUAS PEQUENAS ABAS PARA FIXAÇÃO      

NA     PAREDE,      COM     TAMPA.      KIT CONTENDO   

PARAFUSOS   E   BUCHAS,   MEDINDO: 450MM (ALTURA) X 

75MM (DIÂMETRO) 

UN 400 

41 

DISPENSER   DE   PAPEL   TOALHA   BOBINA   AUTO 

CORTE,   COR:   BRANCA,   SEM   ALAVANCA,   PARA 

BOBINA  TAMANHO  20CM  X  200M,  DIÂMETRO  DO 

ROLO:  173MM,  GRAMATURA:  28  A  42G/M²,  PUXA 

FOLHA      COM      25      CM      DE      COMPRIMENTO, 

DIMENSÕES  DO  PRODUTO:  33CM  X  34,5  CM  X  20,5 

CM (L X A X C). 

UN 400 

42 

DISPENSER     PARA     PAPEL     INTERFOLHADO     – 

COMPATÍVEL COM PAPEL TOALHA INTERFOLHADO 2   OU   

3   DOBRAS   EM  ABS.   CARACTERÍSTICAS:   - DIMENSÕES   

APROX.:   37X28X12   CM   (AXLXP);   - MATERIAL:   

PLÁSTICO   ABS;   -   COM   TRAVA   DE SEGURANÇA;  -  NA 

COR  BRANCA E  BASE  NA COR CINZA;   -   VISOR   

FRONTAL   PARA   INSPEÇÃO   DO NÍVEL  DE  PAPEL  

REMANESCENTE;  -  CAPACIDADE APROX.: CAPACIDADE 

PARA 1000 FOLHAS. 

UN 400 

43 

DISPENSER  SABONETE  LÍQUIDO  OU ALCOOL GEL, 

CAPACIDADE    DE    800ML    -    PORTA    SABONETE 

LÍQUIDO  OU  ÁLCOOL  GEL  COM  RESERVATÓRIO, COR:  

BRANCA,  INSTALAÇÃO:  PAREDE,  MATERIAL: PLÁSTICO  

DE  ALTA  RESISTÊNCIA,  ACIONAMENTO MANUAL POR 

PRESSÃO, COM PARAFUSOS E ITENS PARA FIXAÇÃO EM 

PAREDE 

UN 600 

44 

ESCOVA,       EM       PLÁSTICO,       PARA       LIMPEZA 

SANITÁRIA, CERDAS SINTÉTICAS DE NYLON, COM CABO   

MEDINDO   APROXIMADAMENTE   28CM   E 

RESERVATÓRIO PARA ACOMODAR A ESCOVA. 

UN 600 

45 

ESCOVA,   MANUAL,   PARA   LIMPEZA   EM   GERAL, 

SUPORTE     PLÁSTICO     TEXTURIZADO,     CERDAS 

SINTÉTICAS ONDULADAS,  MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 12CM X 6CM X 4CM. 

UN 600 

46 

ESCOVÃO, PARA LIMPEZA EM GERAL, CERDAS DE 

NYLON,   MÍNIMO   DE   4   CARREIRAS   DE   TUFOS 

PREENCHENDO TODA A BASE, BASE EM MADEIRA E  

DIMENSÕES  MÍNIMAS  DE  23CM  X  4,5CM,  CABO 

INCLINADO EM MADEIRA POLIDA E TRATADA SEM 

PINTURA, MEDINDO APROXIMADAMENTE 1,20M. 

UN 960 

47 
ESPANADOR PARA LIMPEZA DE MÓVEIS, CABO DE 20 CM 

EM MADEIRA. 
UN 400 

48 

ESPANADOR,    DE    TETO,    CERDAS    DE    NYLON, 

FORMATO  OVAL,  CABO  EM  MADEIRA  POLIDA  E 

TRATADA, COM APROXIMADAMENTE 2,20M 

UN 400 
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49 

ESPONJA  DE  LIMPEZA,  DUPLA  FACE,  SENDO  UM LADO 

EM FIBRA SINTÉTICA ABRASIVA E O OUTRO EM ESPONJA 

SINTÉTICA MACIA DE POLIURETANO, DIMENSÕES:  

ALTURA:  2,0  CM,  LARGURA:  7,5CM, COMPRIMENTO: 11 

CM PACOTE COM 10 UNIDADES 

UN 1200 

50 

ESPONJA  DE  LIMPEZA,  DUPLA  FACE,  SENDO  UM LADO 

EM FIBRA SINTÉTICA ABRASIVA E O OUTRO EM ESPONJA 

SINTÉTICA MACIA DE POLIURETANO, DIMENSÕES:  9  X  

7,5  X  4,2  CM  PACOTE  COM  10 UNIDADES 

UN 1200 

51 
ESPONJA   LÃ   DE   AÇO,   PARA   USO   DOMÉSTICO, 

PACOTES COM 08 UNIDADES 
UN 1200 

52 

FLANELA    DE    LIMPEZA,    COR    BRANCA,    100% 

ALGODÃO,  TAMANHO  MÍNIMO:  38  X  58  CM,  COM 

COSTURA NAS BORDAS 

UN 2400 

53 

FLANELA,   100%   ALGODÃO,   NA   COR   LARANJA, COM   

ACABAMENTO   EM   OVERLOCK,   MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 30CM X 50CM 

UN 2400 

54 

INCENSO REPELENTE - REPELENTE DE CARAPANÃ, 

PERNILONGO,            MOSQUITO            FRAGRÂNCIA 

AROMÁTICA,    ERVAS    NATURAIS.    EMBALAGEM: 

CAIXA  COM  30  VARETAS,  DETALHES  TÉCNICOS: 

TEMPO DE QUEIMA: +/- 45 MINUTOS. 

CX 240 

55 

INSETICIDA AEROSOL  FR  300ML  -  EM  AEROSSOL, 

EXTERMINA QUALQUER TIPO DE INSETO CASEIRO, NÃO 

CONTENDO CLOROFLUORCARBONO 

FR 1200 

56 

LIMPA  ALUMINIO  FR  500ML  -  A  BASE  DE  ÁCIDO 

SULFÔNICO, ACONDICIONADO EM FRASCO PLÁSTICO   

CONTENDO   500ML,   COM   DADOS   DE IDENTIFICAÇÃO 

DO PRODUTO,     MARCA     DO FABRICANTE,  DATA DE  

FABRICAÇÃO  E  PRAZO  DE VALIDADE. 

FR 1800 

57 

LIMPA VIDRO E ACRÍLICO FR 500ML - EMBALAGEM COM   

APROXIMADAMENTE   500ML   E   COM   BICO DOSADOR  

ACOPLADO  A  MESMA,   COMPOSIÇÃO: ÁLCOOL,                

NONIFENOL, SOLVENTES, CONSERVANTE,  PERFUME,  

CORANTE,  ESSÊNCIA  E ÁGUA. 

FR 1800 

58 

LIMPADOR  INSTANTÂNEO  MULTI-USO  FR  500ML  - 

MULTIUSO     E     CONCENTRADO, COMPOSIÇÃO: ALQUIL 

BENZENO SULFONATO DE SÓDIO, ÁLCOOL 

LAURILETOXILADO, COADJUVANTE,  ÁCIDO 

ETILENODIAMINOTETRAEITICO,    SEQUESTRANTE, 

FRAGÂNCIA, ESSENCIA E ÁGUA. 

FR 1800 

59 

LIXEIRA   RETANGULAR   COM   TAMPA   E   PEDAL, 

CAPACIDADE      PARA     25      LITROS,      MATERIAL 

PLÁSTICO   DE   ALTA   RESISTÊNCIA   (PEMD),   COM 

PEDAL EM  METAL INCLUINDO  TODO  SISTEMA DE 

ACIONAMENTO DA TAMPA. CORES VARIADAS 

UN 120 

60 

LUSTRA MÓVEIS FR 200ML - A BASE DE SILICONE, 

PERFUME   SUAVE,  AÇÃO   DE   SECAGEM   RÁPIDA. 

EMBALAGEM       EM       PLÁSTICO       RESISTENTE, 

CONTENDO 200 ML. CAIXA COM 24 UNIDADES. 

CX 500 
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61 

LUVA    DE     LATEX     (BORRACHA    NATURAL)     E 

POSSUINDO      EXCELENTE      FLEXIBILIDADE      E 

ADERÊNCIA.    NAS    CORES    AZUL    E    AMARELA. 

COMPRIMENTO  30  CM.  PROJETADAS  COM  DEDOS 

CURVADOS    PARA    PERMITIR    O    MÁXIMO    DE 

MOBILIDADE      DO      USUÁRIO.      COM      PALMA 

ANTIDERRAPANTE  PARA  MANUSEIO  SEGURO  DE 

OBJETOS.               INDÚSTRIA               ALIMENTÍCIA, 

FRIGORÍFICOS, PINTURA, MANUTENÇÃO PREDIAL. 

PACOTE CONTENDO 01 PAR. 

PCT 1200 

62 

LUVA    DE    LATEX    FORRADA,    COM    REGISTRO 

NORMA   EM   388/2003   -   TAMANHO   G   –   PACOTE 

CONTENDO 01 PAR 

PC 1000 

63 

LUVA    DE    LATEX    FORRADA,    COM    REGISTRO 

NORMA   EM   388/2003   -   TAMANHO   M   -   PACOTE 

CONTENDO 01 PAR 

PC 1000 

64 

LUVA    DE    LATEX    FORRADA,    COM    REGISTRO 

NORMA   EM   388/2003   -   TAMANHO   P   -   PACOTE 

CONTENDO 01 PAR 

PC 1000 

65 

LUVA  DE  LIMPEZA,  EM  LÁTEX  NATURAL,  PALMA 

ANTIDERRAPANTE, ANATÔMICAS,  INTERIOR  LISO, 

TAMANHO G. PACOTE CONTENDO 01 PAR 

PC 1000 

66 

LUVA  DE  LIMPEZA,  EM  LÁTEX  NATURAL,  PALMA 

ANTIDERRAPANTE, ANATÔMICAS,  INTERIOR  LISO, 

TAMANHO M. PACOTE CONTENDO 01 PAR 

PC 1000 

67 

LUVA  DE  LIMPEZA,  EM  LÁTEX  NATURAL,  PALMA 

ANTIDERRAPANTE, ANATÔMICAS,  INTERIOR  LISO, 

TAMANHO P. PACOTE CONTENDO 01 PAR 

PC 1000 

68 

LUVA PLÁSTICA DESCARTÁVEL  CONFECCIONADA EM  

FILME  DE  POLIETILENO  DE ALTA DENSIDADE, COM  

CORES  TRANSLÚCIDA  OU  LEITOSA,  SENDO TODA  A  

FACE  EXTERNA  DALUVALIGEIRAMENTE ASPERADA  

POR  GRAVAÇÃO  MULTIPONTEADA  EM MÉDIO   

RELEVO,   DE   CONSISTÊNCIA  ATÓXICA   E NÃO  

PERECÍVEL.  SEU  FECHAMENTO  É  FEITO  POR SOLDA     

SIMPLES     EM     TODO     O     PERÍMETRO, 

ÉDESCARTÁVEL APÓS UM USO, POSSUI TAMANHO 

ÚNICO,     É     HIGIÊNICA     E     DE     MODELAGEM 

AMBIDESTRA. PACOTE COM 100 UNIDADES. 

PC 1200 

69 MANGUEIRA PLÁSTICA DE 50 METROS UN 200 

70 MANGUEIRA PLÁSTICO DE 30 METROS UN 200 

71 

MOP  PÓ  40X12  CM,  COMPLETO  FORNECIDO  COM: 

CABO  DE  ALUMÍNIO  ANODIZADO  DE  1,40X24  MM DE    

DIÂMETRO,    ARMAÇÃO    EM    AÇO    FIXO    E 

POLIPROPILENO, REFIL AZUL COMPOSTO POR FIOS 100% 

ACRÍLICOS. 

UN 500 

72 

NAFTALINA,   PACOTE   COM   20   UNIDADES   PESO 

APROXIMADODE  40G.  VALIDADE  MÍNIMA  DE  18 

MESES, A PARTIR DA ENTREGA 

UN 1000 

73 
PÁ  PARA  LIXO,  EM  PLÁSTICO  RESISTENTE,  COM CABO 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 20CM 
UN 1000 
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74 

PÁ   PARA   LIXO,   GALVANIZADA,   COM   CABO   DE 

MADEIRA      TRATADA      E      POLIDA      MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 80CM 

UN 1000 

75 
PANO  DE  CHÃO  ALVEJADO,  PARA  LIMPEZA,  100% 

ALGODÃO,  TAMANHO  APROXIMADO  50  CM  X  70 CM 
UN 3000 

76 

PANO    DE    COPA   ABERTO    100%    ALGODÃO    S/ 

ESTAMPA, ALVEJADO,  BORDA COM ACABAMENTO EM     

OVERLOCK,    ALTA    ABSORÇÃO,     40X65CM. PACOTE 

COM 12 UNIDADES. 

PC 1500 

77 

PANO  MULTIUSO ANTI-BACTERICIDA,  PARA LIMPEZA, 

VISCOSE     E     POLIÉSTER,     MEDINDO 

APROXIMADAMENTE  58CM  X  33CM,  PACOTE  COM 5 

UNIDADES 

PC 1500 

78 
PANO MULTIUSO EM ROLO 30CMX300M PICOTADO A 

CADA 50CM (VISCOSE E POLIÉSTER) 
UN 1000 

79 
PAPEL  HIGIÊNICO  ROLÃO  BRANCO  10  CM  X  300 MTS, 

PACOTE COM 8 UNIDADES 
PC 2400 

80 

PAPEL   HIGIÊNICO,   FOLHA   BRANCA   E   SIMPLES, 

PICOTADO,    NEUTRO,    MEDINDO    10CM    X    30M, 

FARDO COM 16 PACOTES COM 04 ROLOS. 

FD 3000 

81 

PAPEL  TOALHA  DUAS   DOBRAS   INTERFOLHADO, 

CAIXA     COM     1500     A     2000     FOLHAS     PARA 

DISPENSADOR 

CX 3000 

82 

PAPEL  TOALHA,   EM   ROLO,   GROFADO,   BRANCO, COM  

100%  FIBRAS  CELULÓSICAS,  ROLO  COM  60 TOALHAS     

MEDINDO     21CM     X     20CM,     NÃO RECICLADO. 

PACOTE C/02 ROLOS 

PC 3000 

83 

PASTA  PARA  LIMPEZA,   PARA  LIMPEZA  PESADA, 

EMBALAGEM    COM APROXIMADAMENTE    500G, 

COMPOSIÇÃO:    SABÃO    DE    COCO,    GLICERINA, 

AGENTE    MINERAL,    CONSERVANTE,    CORANTE, 

ESSÊNCIA E ÁGUA. 

UN 1000 

84 

PASTA    SAPONÁCEA,     PARA    USO     DOMÉSTICO, 

COMPOSTA     POR     AGENTES     TENSOATIVOS     E 

COMPONENTES  COMPLEMENTARES,  EMBALAGEM COM 

APROXIMADAMENTE 500G. 

UN 600 

85 

PULVERIZADOR   MANUAL   5   LITROS   C/   BOMBA, 

MANGUEIRA E ASPERSOR: PODE-SE UTILIZAR COM 

QUAISQUER LÍQUIDOS DE LIMPEZA, DESDE CLORO 

(DESDE  QUE  SEJA  LONGE  DE  PESSOAS),  ALCOOL, 

DESINFETANTES,   ÁGUA  PURA  OU   COM   SABÃO, 

ENTRE   OUTRAS.   MATERIAL   E   ESPECIFICAÇÃO: 

PLÁSTICO  ABS   DURÁVEL.   FRASCO   FORTE   COM UMA  

ESCALA  DE  MEDIÇÃO,  UMA  BOMBA  PARA CRIAR  

PRESSÃO  E  VÁLVULA  DE  CONTROLE  DE PRESSÃO 

AUTOMÁTICO. CABEÇA COM AJUSTE DE JATO.   

PRINCÍPIO   DE   FUNCIONAMENTO:   COM   A PRESSÃO 

OPERACIONAL EMBUTIDO SOPRADO NO BALÃO   NA   

TAMPA   DA   BOMBA,   EM   SEGUIDA, QUANDO    VOCÊ    

PRESSIONAR    E    SEGURAR    O GATILHO  

PULVERIZAÇÃO. A VÁLVULA DE ALÍVIO DE   PRESSÃO   É  

ATIVADO   QUANDO   O   LIMITE   É EXCEDIDO, A 

PRESSÃO DE CARGA DE 2,8 ATM. 

UN 500 
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86 

PULVERIZADOR/BORRIFADOR  PLÁSTICO  PARA  OS MAIS     

VARIADOS     FINS     500ML,     DESCRIÇÃO: INDICADO    

PARA    PULVERIZAR    AS    SOLUÇÕES LIMPADORAS EM 

PANOS OU DIRETAMENTE SOBRE AS    SUPERFÍCIES.    

EXTREMA   DURABILIDADE    E EFICIÊNCIA.    

IDENTIFICAÇÃO    NO    RÓTULO    DO CONTEÚDO    DO    

FRASCO,    LOTE    E    DATA    DE VALIDADE;    TAMANHO:    

23CM    DE    ALTURA    (C/ GATILHO)  COR:  

TRANSPARENTE;  FABRICADO  EM 

POLIETILENO. 

UN 500 

87 

REFIL  AZUL  PARA  MOP  PÓ,  MEDINDO  40X12  CM, 

COMPOSTO,   POR   FIOS   100%   ACRÍLICO,   PARTE 

SUPERIOR      CONFECCIONADA      COM,      TECIDO 

SINTÉTICO, LAVÁVEL E DE FÁCIL SECAGEM, COM 

SISTEMA   DE   FECHAMENTO   POR   LAÇOS.   REFIL 

COMPATÍVEL PARA MOB 

UN 500 

88 

RODO 60 CM-COM CABO COM A BASE DE ENCAIXE 

ROSQUEÁVEL       EM       PLÁSTICO       REFORÇADO, 

BORRACHA DUPLA, DE BOA QUALIDADE. 

UN 1000 

89 

RODO PARA LIMPEZA, COM BORRACHA MEDINDO 30CM   

DE   COMPRIMENTO,   BASE   EM   PLÁSTICO, CABO COM 

ROSCA MEDINDO APROXIMADAMENTE 

1,20M 

UN 1000 

90 

RODO PARA LIMPEZA, COM BORRACHA MEDINDO 40CM   

DE   COMPRIMENTO,   BASE   EM   PLÁSTICO, CABO COM 

ROSCA MEDINDO APROXIMADAMENTE 

1,20M 

UN 1000 

91 

SABÃO    EM    BARRA,    GLICERINADO,    NEUTRO, 

EMBALAGEM    COM    APROXIMADAMENTE    200G, 

PACOTE COM 5 UNIDADES EMBALADAS EM FILME 

PLÁSTICO. 

PC 2400 

92 
SABONETE   LÍQUIDO   490ML,   EMBALAGEM   COM 

VÁLVULA PUMP 
FR 1200 

93 SABONETE LÍQUIDO COM 5 LITROS, FR 1200 

94 
SABONETE     LÍQUIDO     PARA     AS     MÃOS     EM 

EMBALAGEM COM 500ML 
FR 2000 

95 

SACO  CAPA  DE  FARDO,  10  KG,  MODELO  CESTA 

BÁSICA.   MEDIDA:   40X60   CM,   PACOTE   COM   20 

UNIDADES,  IDEAL  PARA  CONFECÇÃO  DE  CESTAS 

BÁSICAS E USO DIVERSOS. 

PC 1200 

96 

SACO  CAPA  DE  FARDO,  30  KG,  MODELO  CESTA 

BÁSICA.  MEDIDA:  50X80X50  CM,  PACOTE  COM  20 

UNIDADES,  IDEAL  PARA  CONFECÇÃO  DE  CESTAS 

BÁSICAS E USO DIVERSOS. 

PC 1200 

97 

SACO DE LIXO BRANCO LEITOSO 100 LITROS, COM NO  

MÍNIMO,  13  MICRAS,  COM  MEDIDAS  MÍNIMAS DE 75CM 

X 105CM. CONFECCIONADO DENTRO DAS NORMAS   

ABNT   NBR   9191/2008   E   NBR7500/2004 (SIMBOLOGIA). 

FARDO COM 100 UNIDADES. 

FR 1800 

98 
SACO  DE  LIXO  INFECTANTE  BRANCO  30  LITROS (ABNT 

NBR 9191:2008) CAIXA COM 100 UNIDADES 
CX 1800 

99 
SACO  DE  LIXO  INFECTANTE  BRANCO  100  LITROS 

(ABNT NBR 9191:2008) CAIXA COM 100 UNIDADES 
CX 3000 
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100 
SACO  DE  LIXO  INFECTANTE  BRANCO  200  LITROS 

(ABNT NBR 9191:2008) CAIXA COM 100 UNIDADES 
CX 1800 

101 
SACO  DE  LIXO  INFECTANTE  BRANCO  50  LITROS (ABNT 

NBR 9191:2008) CAIXA COM 100 UNIDADES 
CX 1800 

102 

SACO   PLÁSTICO   PARA   EMBALAR   ALIMENTOS, 

BOBINA  40CM   X   60CM   COM   500   (QUINHENTAS) 

UNIDADES. 

FD 20 

103 

SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE TAMANHO 35X45. 

CONFECCIONADO EM MATERIAL NÃO RECICLADO, 

RESISTENTE,  MICRA  08,  EMBALADOS  EM  PACOTE 

DE 1 KG. 

FD 200 

104 

SACO PLÁSTICO, PARA LIXO, USO DOMÉSTICO, EM 

POLIETILENO,     COM     CAPACIDADE     PARA     100 

LITROS,  MEDINDO  APROXIMADAMENTE  75CM  X 100CM  

(L X A),  RESISTÊNCIA PARA 20  QUILOS,  NA COR PRETA, 

PACOTE COM 5 UNIDADES 

PC 3000 

105 

SACO PLÁSTICO, PARA LIXO, USO DOMÉSTICO, EM 

POLIETILENO,     COM     CAPACIDADE     PARA     200 

LITROS,  MEDINDO  APROXIMADAMENTE  96CM  X 102CM  

(L X A),  RESISTÊNCIA PARA 40  QUILOS,  NA COR PRETA, 

PACOTE COM 5 UNIDADES. 

PC 3000 

106 

SACO PLÁSTICO, PARA LIXO, USO DOMÉSTICO, EM 

POLIETILENO, COM CAPACIDADE PARA 30 LITROS, 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 45CM X 55CM (L X A),   

RESISTÊNCIA   PARA   6KG,   NA   COR   PRETA, PACOTE 

COM 10 UNIDADES 

PC 3000 

107 

SACO PLÁSTICO, PARA LIXO, USO DOMÉSTICO, EM 

POLIETILENO, COM CAPACIDADE PARA 50 LITROS, 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 63CM X 80CM (L X A), 

RESISTÊNCIA PARA 10 QUILOS, NA COR PRETA, PACOTE 

COM 10 UNIDADES 

PC 3000 

108 
SACO  TRANSPARENTE,  MEDIDA:  35X  54  CM,  COM 50 

UNIDADES, USO DIVERSOS. 
FD 500 

109 

SACOLA  BRANCA,  MEDINDO  40  X  50  CM,  ALÇA 

VAZADA,  PRODUZIDA  EM  POLIETILENO  DE  ALTA 

DENSIDADE,     MÍNIMO     0,13,     PERSONALIZADA, 

PODENDO  SER  COM  O  LOGO  DA PREFEITURA,  DO 

FUNDO SOCIAL, DA CAMPANHA DO AGASALHO OU 

OUTROS  EVENTOS  E  FRASES,  PERSONALIZAÇÃO 

COLORIDA,  ABRANGENDO   UM   LADO   TODO   DA 

SACOLA. PACOTE COM 500UNIDADES 

FD 200 

110 

SACOLA  PLÁSTICA  LEITOSA  PARA  EMBALAGEM. 

TAMANHO       50       X       60       CM.       MICRA:       10. 

CONFECCIONADA DE MATERIAL NÃO RECICLADO, 

RESISTENTE E DE BOA QUALIDADE 

FD 200 

111 
SODA   CÁUSTICA,   EM   ESCAMAS,   EMBALAGEM COM 

APROXIMADAMENTE 300G. 
UN 500 

112 

SOLUÇÃO  DE  HIPOCLORITO  DE  SÓDIO  1%  FR  05 

LITROS - PRODUTO COM MENOR CONCENTRAÇÃO DE 

HIPOCLORITO DE SÓDIO. NÃO TEM CHEIRO. 

FR 500 
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113 

SOLUÇÃO  DE  HIPOCLORITO  DE  SÓDIO  2,5%  FR  01 

LITRO - ALVEJANTE DESINFETANTE, COMPOSIÇÃO DE 

HIPOCLORITO DE SÓDIO, CLORETO DE SÓDIO E ÁGUA,   

CONCENTRAÇÃO   MÍNIMA   DE   2,5%   DE CLORO  ATIVO,  

COM  DADOS  DE  IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 

DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

FR 500 

114 

SOLUÇÃO  DE  HIPOCLORITO  DE  SÓDIO  2,5%  FR  05 

LITROS   -  ALVEJANTE  DESINFETANTE, COMPOSIÇÃO     

DE     HIPOCLORITO     DE     SÓDIO, CLORETO   DE   SÓDIO   

E   ÁGUA,   CONCENTRAÇÃO MÍNIMA DE 2,5% DE CLORO 

ATIVO, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO     DO     

PRODUTO,     MARCA     DO FABRICANTE,  PRAZO  DE  

VALIDADE  E  REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

FR 500 

115 

SOLUÇÃO DE HIPOCLORITO DE SÓDIO 3 A 3,5% FR 05  

LITROS  -  TEOR  DE  CLORO  ATIVO  3,0%  A  3,5%, 

EMBALAGEM DEVERÁ CONTER REGISTRO ANVISA/MS. 

UN 500 

116 

SOLUÇÃO  DE  HIPOCLORITO  DE  SÓDIO  5%  FR  05 

LITROS   -   PRODUTO   CONCENTRADO.   PODE   SER 

DILUÍDO   1   LITRO   PARA   20   LITROS   DE   ÁGUA 

DEPENDENDO  DO  USO.  UTILIZADO  PARA  LIMPAR 

PEDRAS, VASOS SANITÁRIOS, TIRAR LIMO ETC. 

FR 500 

117 

TAPETE    DE    VINIL    ENTRELAÇADOS    LAVÁVEL, 

ANTIDERRAPANTE     E    ANTICHAMAS     MEDINDO 

1,20X0,60MAPROXIMADAMENTE,                    MARCA 

REGISTRADA 

UN 500 

118 

TOALHA DE  PAPEL  EM  BOBINA,  COR:  BANCA,  DE 

PRIMEIRA   QUALIDADE,    FOLHA   SIMPLES,    NÃO 

RECICLADO,    100%    CELULOSE,    ALTA    ALVURA, 

LARGURA   DE   20   CM,   COMPRIMENTO   DE   200 

METROS,   PARA   SER   UTILIZADA   EM   DISPENSER 

PICOTADOR, AUTO  CORTE,  GRAMATURA:  28  G/M²- 

CAIXA   COM   6   BOBINAS   -   COMPATIVEL   PARA 

DISPENSER ACIMA 

UN 500 

119 

TOUCA  DESCARTÁVEL  BRANCA,  COM  ELÁSTICO. 

TAMANHO ÚNICO. UNISSEX. CONFECCIONADA EM TNT         

(TECIDO         NÃO         TECIDO).         TOUCA 

CONFECCIONADA      EM      FALSO      TECIDO      DE 

POLIPROPILENO/POLIÉSTER, COM EXTREMIDADES 

PLISSADAS,          ATRAVÉS          DE          PRODUÇÃO 

TOTALMENTE      AUTOMATIZADA,      ELIMINANDO, COM     

ISSO,     TODO     E     QUALQUER     CONTATO MANUAL; 

PACOTE COM 100 PEÇAS. 

  PC 1200 

120 

VASSOURA  METÁLICA  (TIPO  ANCINHO  RASTELO DE  

JARDIM)  22  DENTES  COM  OLHO  DE  23  MM  E CABO DE 

MADEIRA DE 120 CM. 

UN 1000 
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121 

VASSOURA,   COM   CERDAS   DE   CIPÓ,  TIPO   GARI, COM     

20     FUROS,     FIO     DE     CIPÓ     MEDINDO 

APROXIMADAMENTE    9CM    DE    COMPRIMENTO, CABO  

EM  MADEIRA  TRATADA  E  ISENTA  DE  NÓS, POLIDA            

SEM            PINTURA,            MEDINDO 

APROXIMADAMENTE           1,20M           X           2,5CM 

(COMPRIMENTO  X  DIÂMETRO),  FIXADO  À  CEPA POR 

UM PREGO E COLA PARA MADEIRA DE MODO QUE   NÃO   

HAJA   QUALQUER   FOLGA,   CEPA   EM MADEIRA 

MEDINDO APROXIMADAMENTE  33CM  X 4,5CM X 3CM (C 

X L X E), PESO MÉDIO DE 430G 

UN 1000 

122 

VASSOURA,  COM  CERDAS  DE  MONOFILAMENTO 

PLÁSTICO,     COM     16     FUROS,     FIO     SINTÉTICO 

ONDULADO  MEDINDO  APROXIMADAMENTE  9CM DE  

COMPRIMENTO,  CABO  EM  MADEIRA TRATADA E  

ISENTA DE  NÓS,  POLIDA SEM  PINTURA,  1,20M  X 2,5CM  

(COMPRIMENTO  X  DIÂMETRO),  FIXADO  À CEPA POR  

UM  PREGO  E  COLA PARA MADEIRA DE MODO  QUE  

NÃO  HAJA  QUALQUER  FOLGA,  CEPA EM    MADEIRA    

MEDINDO    APROXIMADAMENTE 22CM  X  4,5CM  X  3CM  

(C  X  L XE),  PESO  MÉDIO  DE 

420G] 

UN 1000 

123 

VASSOURA,  COM  CERDAS  DE  MONOFILAMENTO 

PLÁSTICO,    TIPO    GARI,    COM    20    FUROS,    FIO 

SINTÉTICO    ONDULADO   MEDINDO 

APROXIMADAMENTE    9CM    DE    COMPRIMENTO, CABO  

EM  MADEIRA  TRATADA  E  ISENTA  DE  NÓS, POLIDA  

SEM  PINTURA,   MEDINDO APROXIMADAMENTE  1,20M   

X   2,5CM (COMPRIMENTO  X  DIÂMETRO),  FIXADO  À  

CEPA POR UM PREGO E COLA PARA MADEIRA DE MODO 

QUE   NÃO   HAJA   QUALQUER   FOLGA,   CEPA   EM 

MADEIRA MEDINDO APROXIMADAMENTE  33CM  X 4,5CM 

X 3CM (C X L X E), PESO MÉDIO DE 430G 

UN 1000 

124 

VASSOURA,  COM  CERDAS  DE  PIAÇAVA,  COM  16 

FUROS,         FIO         DE         PIAÇAVA         MEDINDO 

APROXIMADAMENTE    9CM    DE    COMPRIMENTO, CABO  

EM  MADEIRA  TRATADA  E  ISENTA  DE  NÓS, POLIDA            

SEM            PINTURA,  MEDINDO APROXIMADAMENTE           

1,20M           X           2,5CM (COMPRIMENTO  X  DIÂMETRO),  

FIXADO  À  CEPA POR UM PREGO E COLA PARA MADEIRA 

DE MODO QUE   NÃO   HAJA   QUALQUER   FOLGA,   CEPA   

EM MADEIRA MEDINDO APROXIMADAMENTE  22CM  X 

4,5CM X 3CM (C X L X E), PESO MÉDIO DE 420G 

UN 1000 

125 

VASSOURA,  COM  CERDAS  DE  PIAÇAVA,  COM  20 

FUROS,         FIO         DE         PIAÇAVA         MEDINDO 

APROXIMADAMENTE    9CM    DE    COMPRIMENTO, CABO  

EM  MADEIRA  TRATADA  E  ISENTA  DE  NÓS, POLIDA            

SEM            PINTURA,            MEDINDO 

APROXIMADAMENTE           1,20M           X           2,5CM 

(COMPRIMENTO  X  DIÂMETRO),  FIXADO  À  CEPA POR 

UM PREGO E COLA PARA MADEIRA DE MODO QUE   NÃO   

HAJA   QUALQUER   FOLGA,   CEPA   EM MADEIRA 

UN 500 
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MEDINDO APROXIMADAMENTE  33CM  X 4,5CM X 3CM (C 

X L X E), PESO MÉDIO DE 430G 

126 

TOALHA     DE     BANHO,     100%     ALGODÃO,     FIO 

PENTEADO,    TAMANHO    70    X    140    CM.    CORES 

VARIADAS, SEM CAPUZ 

UND 600 

127 

TOALHA     DE     MÃO,     TOQUE     MACIO,     ÓTIMA 

ABSORÇÃO, EM ALGODÃO, TAMANHO MÍNIMO: 20 X 30 

CM, CORES VARIADAS. 

UND 600 

128 

SHAMPOO      –      SHAMPOO      FÓRMULA      SUAVE, 

HIDRATAÇÃO  E  BRILHO  PARA  TODOS  TIPOS  DE 

CABELOS.   DERMATOLOGICAMENTE   TESTADO   E 

HIPOALERGÊNICO,                OFTAMOLOGICAMENTE 

TESTADO, NÃO IRRITA OS OLHOS. INGREDIENTES: ÁGUA,       

SULFATO       DE       SÓDIO,       PEG       150, 

ACONDICIONADO    EM    EMBALAGEM    PLÁSTICA 

CONTENDO NO MÍNIMO 350 ML. 

UND 1000 

129 

CONDICIONADOR       CLINICAMENTE       TESTADO, 

FÓRMULA ESPECIALMENTE  DESENVOLVIDA PARA 

TODOS OS TIPOS DE CABELO, EMBALAGEM DE 480 ML 

UND 1000 

130 

CREME PARA PENTEAR – CLINICAMENTE TESTADO E     

NÃO     IRRITA     A     PELE,     COM     FÓRMULA 

ESPECIALMENTE DESENVOLVIDA PARA TODOS AO TIPOS 

DE CABELOS. EMBALAGEM DE 150 ML. 

UND 500 

131 

SABONETE   EM   BARRA   –   GLICERINADO,   COM 

EXTRATO   DE   MEL   E   VITAMINA   E,   TEOR   DE 

VOLÁTEIS, TRIETANOLAMINA,  GORDURA ANIMAL E        

VEGETAL        SAPONIFICADA,        SACAROSE, GLICERINA,       

ÁGUA,       FRAGRÂNCIA,       ÁCIDO ESTEÁRICO.       EDTA       

TETRASSODICO,       ÁCIDO ETIDRONICO  E  CORANTE,  

EMBALADO  EM  PAPEL DE  BOA  QUALIDADE  COM  

PROTETOR  INTERNO, PESO:    90    GRAMAS,    COM    

AUTORIZAÇÃO    DE FUNCIONAMENTO     DA    

ANVISA/MS     E     LAUDO ANALÍTICO DO LOTE DO 

PRODUTO. 

UND 1000 
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132 

SABONETE  LÍQUIDO  DE  GLICERINA  –  SABONETE 

LÍQUIDO     PARA     ROSTO,     CORPO     E     CABELO, 

FRAGRÂNCIA   TRADICIONAL,    COM    BASE    100% 

VEGETAL,        HIPOALERGÊNICO,        COMPOSIÇÃO 

MÍNIMA    LAUREL    SULFATO    DE    SÓDIO    ,    TEA 

COCOYL      GLUTAMATO,      GLUCOSIDE      DECYL, 

BETAINA  ,   COCAMIDOPROPYL,   COCAMIDE   DEA, PEG-            

150            DISTETRATE            GLICERINA, 

METHYLCHLOROISOTHI AZOLINE,  FRAGRÂNCIA E 

ÁGUA, TAMPA COM BICO DOSADOR TIPO BICO DE PATO  

PARA  FACILITAR  E  OTIMIZAR  UTILIZAÇÃO DO 

PRODUTO, EMBALADO EM FRASCO DE 250 ML, COM     

INFORMAÇÕES     DO     PRODUTO     E     DO FABRICANTE, 

COM AUTORIZAÇÃO DA ANVISA. 

UND 1000 

133 

TOALHAS/LENÇOS    UMEDECIDO    PARA   HIGIENE: COM    

TOALHAS/LENÇOS    INDIVIDUAIS    DE    NO MÍNIMO   19   

CM   X   13   CM,   HIPOALERGÊNICAS, TESTADAS        

DERMATOLOGICAMENTE,        SUAVE FRAGRÂNCIA  E  

EMBALAGEM  COM  ADESIVO  OU TAMPA ABRE-FECHA, 

SEM ÁLCOOL, PARA LIMPEZA E HIDRATAÇÃO DA PELE. 

PACOTE COM O MÍNIMO DE 48 UNIDADES. 

UND 2000 

134 

ESCOVA  PARA  CABELO  COM  CERDAS  MACIAS  E 

PONTAS   PROTETORAS.   A   ESCOVA   DE   CABELO DEVE  

DESEMBARAÇAR  OS  CABELOS  COM  TOTAL CONFORTO,   

COMODIDADE,   SUAVIDADE   E   SEM MACHUCAR    O    

COURO    CABELUDO,    INDICADA PARA  TODOS  OS  

TIPOS  DE  CABELOS  SECOS  OU ÚMIDOS. CORES E 

ESTAMPAS DIVERSAS. 

UND 500 

135 

COLÔNIA      INFANTIL      –      COLÔNIA      INFANTIL 

PRODUTO    APROVADO    DERMATOLOGICAMENTE COM   

FORMULAÇÃO   SUAVE,   SEM   ÁLCOOL   OU CORANTE,   

EMBALAGEM   DE   POLIETILENO   COM TAMPA 

DOSADORA, 100 ML. VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS. 

UND 1000 

136 

REPELENTE  DE  INSETOS  -  HIPOALERGÊNICO,  USO 

TÓPICO,  À  BASE  DE  1-DOETIL-META-TOLUAMIDA 

(DEET)    OU    ICARIDINA,    COM    CONCENTRAÇÃO 

MENOR QUE 10%. FRASCO COM 200 ML, EM SPRAY; 

DEVIDAMENTE  REGISTRADO  NA  ANVISA.  PRAZO DE   

VALIDADE   NÃO   INFERIOR   A   18   (DEZOITO) MESES DA 

DATA DE ENTREGA. 

UND 500 

137 

REPELENTE  DE  INSETOS,  HIPOALERGÊNICO,  USO 

TÓPICO,  À  BASE  DE  1-DOETIL-META-TOLUAMIDA 

(DEET)  OU  ICARIDINA,  FRASCO  COM  200  ML,  EM 

SPRAY; DEVIDAMENTE REGISTRADO NA ANVISA. 

UND 500 
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138 

ROLO   DE   ALGODÃO   HIDROFÍLICO   –   ROLO   DE 

ALGODÃO  TIPO:  HIDRÓFILO, APRESENTAÇÃO:  EM 

ROLO,      MATERIAL:      ALVEJADO,      PURIFICADO, 

ISENTO    DE    IMPUREZAS,    ESTERILIDADE:    NÃO 

ESTÉRIL    100%    ALGODÃO,    SUPERABSORVENTE, 

EXTRA MACIO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

CONTENDO 500G. 

UND 1000 

139 TRAVESSEIRO.   MATERIAL  ANTISSUFOCANTE, MACIO  E  

ANTIALÉRGICO.  MEDE APROXIMADAMENTE      29      X      

19      X      3      CM. COMPOSIÇÃO: 100% ALGODÃO. 

UND 300 

140 

ESCOVA  DENTAL  ADULTO   -   CABEÇA  REDUZIDA COM 

CANTOS ARREDONDADOS ENTRE 23 E 25MM, CERDAS 

MACIAS ARREDONDADAS COM A MESMA ALTURA 

DISPOSTAS EM 3 OU 4 FILEIRAS COM, NO MÍNIMO, 25 

TUFOS,  CABO ANATÔMICO E EMBORRACHADO 

FACILITANDO  A EMPUNHADURA.  DEVE  POSSUIR  

CAIXA PLÁSTICA PARA PROTEÇÃO DAS CERDAS. 

UND 200 

141 

JOGO DE LENÇOL, ANTIALÉRGICO, HIPOALÉRGICO, 

LENÇOL ELÁSTICO, SOFISTICADO, CONFORTO,     MACIO, 

DELICADO,  QUALIDADE, LENÇOL 3 PEÇAS. TECIDO: 100% 

ALGODÃO 

UND 150 

 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum para contratação de empresa para AQUISIÇÃO 

DE PRODUTOS DE LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTÁVEIS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL E SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

NHAMUNDÁ/AM. 

 

1.3.  A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por menor Preço por ITEM.  

 

1.4.  A Ata de Registro de Preços resultante terá vigência pelo período de 12 (doze) meses. 

 

1.5.  O prazo de entrega será conforme cronograma estabelecido pela secretaria gestora da ata a ser repassado 

com antecedência de até 42 (quarenta e duas) horas, após assinatura da ata, podendo ser prorrogado por igual 

período.  

 

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação.  

 

1.7. O quantitativo do material descritos na tabela acima são meramente estimativos, não obrigando a 

Administração Pública em contratá-los. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

 

2.1. Os objetivos da contratação baseiam-se nas demandas da secretaria municipal de planejamento e 

Administração. 

2.2. A aquisição dos produtos de limpeza, higiene e descartáveis para atender as necessidades da prefeitura 

municipal e secretaria municipal de planejamento e Administração para o alinhamento das práticas 

administrativas com o planejamento estratégico anual do município. Esta aquisição garante que as ações 

governamentais estejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas, promovendo uma gestão pública 

eficiente e responsável. 

 

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025], conforme estabelece o 

inciso II, do §1°, do art. 18, da Lei 14.133/21. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO. 

 

3.1. Trata-se de serviço comum, a ser CONTRATADO mediante licitação, baseada nas prerrogativas da Lei 

nº 14.133/21.  

 

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a 

Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

3.3. A solução apresentada consiste na realização de procedimento licitatório, via Pregão Eletrônico, para 

contratação de empresa(s) para futuro fornecimento de produtos de limpeza, higiene e descartáveis para atender 

as necessidades da prefeitura municipal e secretarias municipais.  A motivação pela escolha do Pregão 

Eletrônico para esta contratação se dá pelas características dos objetos, que possuem padrões de desempenho e 

qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.   

Além disso, o Pregão Eletrônico simplifica os procedimentos, já que funciona de forma digital, contribuindo 

na divulgação do edital e na diversidade de empresas interessadas. Assim, a licitação se torna mais competitiva, 

representando uma melhoria na qualidade das propostas.  

 

3.4. O ciclo de vida do objeto se inicia com a demanda posta pela secretaria, seguido da formalização do 

contrato específico ou ordem de serviços com a empresa detentora da Ata de Registro de Preços, execução dos 

serviços conforme o cronograma estabelecido, fiscalização da qualidade e conformidade dos serviços prestados, 

e finaliza com a avaliação dos resultados do serviço e o pagamento à empresa CONTRATADA, garantindo o 

atendimento das necessidades da administração municipal e da população. 
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3.5. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, conforme estabelece o §2º do Art. 18 da Lei n.º 14.133/21.  

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

                                                      

4.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares e demandas da pasta gestora, bem como as solicitações das 

demais secretarias e órgãos da Administração Pública que possuem calendário efetivo de ações e atividades ao 

longo do ano, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

4.1.1. Equipe qualificada com responsável técnico competente para fornecimento de produtos de limpeza, 

higiene e descartáveis para atender as necessidades da prefeitura municipal e secretarias municipais, 

conforme descritos no ITEM 1.1 deste Termo de Referência;  

 

4.1.2.  Disponibilização dos produtos atendendo as normas ambientais e sanitárias, com manutenção 

periódica de limpeza e higienização; 

4.1.3.  Disponibilização de pessoal para manuseio dos produtos e seu correto tratamento, no que se 

pode priorizar mão de obra local; 

 

 

4.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o fornecimento 

dos produtos. 

 

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto no caso de formalização contratual ou emissão de ordem 

de serviços. 

 

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

 

5.1. A execução do objeto seguirá cronograma proposto e pré-definido entre as partes, após assinatura do 

instrumento contratual, obedecendo período de vigência e emissão de ordem de serviços no prazo estipulado 

sempre com antecedência mínima de 72 horas de cada programação a ser executada. A dinâmica de execução 

será: 

  

5.1.1. O fornecimento dos produtos a serem contratados devem seguir rigorosamente o proposto no 

cronograma de execução em questão de: horário, local e data, conforme especificações de estrutura e 

recursos necessários constantes no descritivo do item 1.1 deste Termo de Referência.  

5.1.2. Os produtos que demandem testes devem ser realizados com antecedência no intuito de não 

atrasar a programação prevista. 
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5.1.3. A administração pública irá comunicar a empresa CONTRATADA por meio de ordem de 

serviço acerca dos itens necessários a realização de determinado serviço conforme especificações 

constantes no descritivo do item 1.1 deste Termo de Referência, obedecendo rigorosamente o prazo de 

antecedência estabelecido no caput deste. 

5.1.4. O Prazo de validade desta ARP (ata de registro de preços) será de 12 (doze) meses.  

5.1.5. Os produtos serão entregues no local indicado pelo sedo município de Nhamundá, conforme a 

programação de serviços estabelecido e informado pela administração pública. 

5.1.6. Os horários de prestação dos serviços serão definidos para cada serviço em específico, de acordo 

com a programação definida pela administração pública. 

 

5.2. A entrega dos produtos segue um cronograma previamente estabelecido, seguindo rigorosamente as 

especificações técnicas e as normas de segurança.  

 

5.2.1. Durante a entrega dos produtos, a empresa deve manter uma equipe qualificada para solucionar 

eventuais problemas e garantir o bom andamento das entregas. 

 

5.3. Após o término da entrega, a empresa CONTRATADA é responsável pela desmontagem das estruturas 

e equipamentos, realizando a limpeza e a organização do local, devolvendo-o nas mesmas condições em que foi 

recebido.  

 

5.3.1. Ao final, a empresa deve apresentar um relatório detalhado das entregas, com fotos e 

informações relevantes, para fins de avaliação e registro. 

 

 

5.3.2. Todo o material disponibilizado deverá garantir qualidade adequada de todo portfólio descrito 

no item 1.1 deste Termo de Referência, promovendo sua substituição quando necessário. 

 

5.4. A garantia e os prazos de garantia contratual dos serviços são aqueles estabelecidos na Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO.  

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 
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6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila.  

 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.5.  O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

 

6.6. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas (marca, qualidade).  

 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados.  

 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso. 

 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

6.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

 

6.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  



 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ  
             COMISSÃO MUNICPAL DE COMPRAS - CMC 

 
 

43 | P á g i n a  
 

 

6.14.  Cabe ao gestor do contrato: 

6.14.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. 

6.14.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.14.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.14.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.14.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.14.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

6.14.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

6.15.  A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

6.16.  A CONTRATADA Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO. 

 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO: 

7.1.1. Não produziu os resultados acordados; 

7.1.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;  

7.2. Ao final de cada período/serviço de faturamento: 

7.2.1. O fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade dos produtos em consonância com os indicadores previstos 

no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
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7.3. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

 

7.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

 

7.6. Os produtos serão recebidos definitivamente com o término da entrega, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento. 

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

 

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção. 
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7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) O prazo de validade; 

II) A data da emissão; 

III) Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 

IV) O período respectivo de execução do contrato; 

V) O valor a pagar; e 

VI) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 

 

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.14.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.14.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a administração ou com o poder público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

CONTRATANTE. 

 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

 

7.17. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa. 

 

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior; 

 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo CONTRATADO. 

 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

 

7.23. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. REPACTUAÇÃO E REAJUSTE. 

 

8.1. Os preços contatados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 

interregno de um ano, mediante solicitação do CONTRATADO. 

 

8.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

8.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 

da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a 

proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

8.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

 

8.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 

quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

 

8.4. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

 

8.5. Quando a repactuação solicitada pelo CONTRATADO se referir aos custos decorrentes do mercado, o 

respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA, com base na seguinte 

fórmula: 
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R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da 

proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

 

8.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

 

8.7. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

 

8.8. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do 

equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8.9. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

8.9.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

8.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

8.11. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

8.12. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

8.13. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

8.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

8.15. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

9.3. Multa: 

9.3.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 

em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 

do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 

da rescisão unilateral da avença;  

9.3.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

9.3.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 

30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

9.3.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez 

por cento) a XX% (trinta por cento) do valor da contratação. 

9.3.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 30% 

(trinta por cento) do valor da contratação. 

9.3.6.  

 

9.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

 

9.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 
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9.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

 

9.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

9.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

9.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

9.9.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa 

no SICAF. 

9.9.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente enviadas. 

 

9.10. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.10.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.10.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.10.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.10.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; e 

9.10.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

 

9.12. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 
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9.13. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.15. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

9.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO. 

 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

10.2. Para fins de Habilitação Jurídica, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

10.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

10.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 



 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ  
             COMISSÃO MUNICPAL DE COMPRAS - CMC 

 
 

51 | P á g i n a  
 

10.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.2.9. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, 

com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, 

caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

10.4. Para a Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

10.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

10.5. Para a Qualificação Econômico-Financeira apresentar: 

10.5.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 

que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

10.5.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

10.5.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
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vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.5.3.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

10.5.3.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

10.5.3.3. Comprovação de Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do 

valor da proposta, devendo essa comprovação ser feita relativamente à data da 

apresentação da proposta na forma da Lei, admitida a sua atualização para esta data, 

através de índices oficiais. 

10.5.3.4. Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.5.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores ou iguais a 1 

(hum) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG 

= 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC 

= 

 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

10.5.4.1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor e que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos previstos no edital, conforme art 69, da Lei 14.133/2021. 

10.5.4.2. Declaração de habilitação profissional – DHP e/ou Certificado de Regularidade 

Profissional expedido pelo Conselho Regional e dentro de sua validade, 

acompanhado de cópia da carteira de identidade ou documento equivalente com 

foto do contador, ou profissional equivalente. 

 

10.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

10.6. Os critérios de Qualificação Técnica a serem atendidos pela CONTRATADA serão apresentados a 

seguir. 

 

10.7. Para todos os ITENS: 

10.7.1. A licitante deverá apresentar na fase de habilitação, Atestado(s) de Capacidade Técnica 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a prestação do serviço 

similar ao objeto deste Termo de Referência, em condições compatíveis de quantidade e prazos; 

10.7.2. No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo 

titular da pasta ou pelo responsável do setor competente do órgão. Para pessoa jurídica de direito privado, 
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o(s) atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo representante legal, neste último caso, com 

reconhecimento de firma; 

10.7.3. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, 

considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o licitante já 

executou pelo menos 50% (cinquenta por cento) do serviço nas quantidades descritas na proposta de 

preços apresentada na licitação. O percentual solicitado corresponde à quantidade mínima de execução 

do serviço necessário para realizar os projetos desenvolvidos pela CONTRATANTE, além de demonstrar 

que a licitante trabalha com o tipo de serviço a ser licitado na quantidade mínima necessária; 

10.8. Os critérios de aceitabilidade da proposta de preços serão: 

 

10.8.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao Termo de Referência. 

 

10.9. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item, apresentado na pesquisa de preços. 

 

11. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

 

11.1. O custo estimado da contratação é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXX). 

11.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

11.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

11.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 

para a contratação; ou 

11.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

11.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

CONTRATANTE e CONTRATADO, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

na Lei Orçamentária anual do município de Nhamundá/AM. 

 

12.2. A eventual contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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Orgão  02 Poder Executivo 

Unidade: 02.02 Secretaria de Administração  

Projeto/Atividade 2.008 Manutenção da Secretaria de Administração 

Elemento: 33.90.30.00.00.00 Material de Consumo 

Recursos 500 próprios 

 

 

 

 

 

 

12.3. A dotação orçamentária será informada e vinculada a eventuais contratos e ordens de serviço, pela 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, referente ao exercício 2025, de acordo com a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS. 

 

13.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas exceto o custo 

estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas.  

 

Nhamundá/AM, 28 de março de 2025. 

 

 

Sérgio dos Santos Guimarães 

Secretário Municipal De Planejamento e Administração 

Portaria nº 002/2025 GPMN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ  
             COMISSÃO MUNICPAL DE COMPRAS - CMC 

 
 

55 | P á g i n a  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

SOB PENA DE INABILITAÇÃO 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 

na......................................., através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não empregamos 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 

(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, 

deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 

a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 

constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e 

ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali 

contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)..............................................., Portador(a) do RG sob nº............................................... e CPF 

nº......................................................, cuja função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 
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5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, 

Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo 

grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município. 

6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 

Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: Telefone: ( ) 

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 

setor de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 

fornecidos. Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º. 

........................................................, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro 

de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº XXXXXX e todos os atos necessários ao cumprimento 

das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

............................................, ... de ....................... de 2025. 

 

 

................................................................................................................ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante 

 

 

 

MODELO ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 

A declaração falsa de enquadramento na condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), 

com base na Lei Complementar nº 123/2006, é uma prática vedada e sujeita a penalidades. De acordo com o 

art. 3º, §9º, da Lei Complementar nº 123, as empresas que prestarem declarações falsas para obterem os 

benefícios concedidos às ME e EPP sofrerão as sanções previstas em lei, incluindo a exclusão do Simples 

Nacional e a responsabilização por eventuais prejuízos causados à Administração Pública. 

 

Em conformidade com o disposto na Lei Complementar 123, que dispõe sobre o tratamento diferenciado 

concedido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nas licitações de bens, serviços e obras no 

âmbito da Administração Pública: 

Eu, ........................, RG .............., legalmente nomeado representante da empresa ................................... , CNPJ 

.............................., e participante do procedimento licitatório n  ..., na modalidade de ..., Processo 

Administrativo n  , declaro, sob as penas da lei, que, a empresa a qual represento cumpre todos os requisitos 
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legais, previsto na lei, para a qualificação como microempresa (ou empresa de pequeno porte), estando apta a 

usufruir do tratamento diferenciado, e, que, não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no § 4° do 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006. 

................................................., ... de ...................... de 2025. 

 

................................................................................................................ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal Carimbo de Identificação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº 0XX/2025-PMN 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE    NHAMUNDÁ E 

A EMPRESA ........................, N A FORMA 

ABAIXO: 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ, por intermédio da Prefeitura Municipal, com sede na Rua Furtado Belém, 

n° 42, Cep: 69.140-000, Centro, Nhamundá (AM), inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 04.283.578/0001-53, 

representado pela sua Prefeita Municipal, a Senhora RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO, de acordo 

com atribuição de competência contida no art. 91 da Lei Orgânica do Município, brasileira, casada, portadora 

da Cédula de Identidade nº XXXXXX SSP/AM e CPF (MF) nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado à Rua 

XXXXXXX, nº XX, Bairro XXXXXXXXX, XXXX/AM, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e 
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A Empresa ......................................., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº ......................, 

com sede localizada a ........................, Bairro XXXXXXXXX, cidade de ....................-AM, representada pelo(a) 

Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, portadora da carteira de identidade nº XXXXXXXX SSP/AM e do CPF(MF) 

nº XXXXXXXXXX, doravante denominado simplesmente CONTRATADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1   Nos termos do Decreto nº 635/2025 -GP/PMN e a Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação 

aplicável, devidamente homologado/autorizado pela Excelentíssima Prefeita Municipal do Município de 

Nhamundá/AM. 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1   O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição .........................., na forma discriminada abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1.        

 

2.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1   O Termo de Referência que embasou a contratação; 

2.2.2   Ata de Registro de Preços; 

2.2.3   Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E VALOR DO CONTRATO 

3.1 O presente contrato terá vigência de XX (XXX) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

3.1.1     O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 

contratada, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA – DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária proveniente de emenda 

parlamentar, prevista no orçamento Municipal para o exercício de 2025, conforme abaixo. 

Unidade Orçamentária: 

Atividade: 

Elemento de Despesa 

Fonte do Recurso: 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1 Preço 

7.1.1 O valor total do contrato é de R$ ....... ...... .. ( .......................................... ). 

7.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

7.2 Forma de Pagamento 

7.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela contratada. 

7.2.2 Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.3 Prazo de Pagamento 

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

7.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

7.4 Condições de Pagamento 

7.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento. 

7.4.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a contratante; 

7.4.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei Nº 14.133/2021. 

7.4.5 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.4.6 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.4.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
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como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.4.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

7.4.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

7.4.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.10.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.11 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

8.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão Iogo seja 

divulgado o índice definitivo. 

8.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8 O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 

8.9 Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e 

a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, inciso ll, alínea “d” da Lei 14.133/2021, devendo ser 

formalizado através de ato administrativo. 

8.10 O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLAÚSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente contrato; 

9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente 

contrato; 
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9.3 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 14.133/2021; 

9.6 Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 

9.7 Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 

9.8 Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de 

obrigações pela Contratada; 

9.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste; 

9.9.1 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para 

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 

9.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 

9.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada a com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

10.2 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

10.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.6 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede d a contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

10.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 

no local da execução do objeto contratual; 
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10.9 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação; 

10.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021); 

10.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n° 

14.133, de 2021); 

10.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 

10.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante; 

10.16 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demanda dos, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.17 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

10.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos; 

10.19 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

10.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Cometer infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa: 

11.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento; 

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 

11.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou 

ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante 

o trâmite; 

11.1.5 Fraudar o processo; 

11.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 

11.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 

11.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 2013; 

11.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1 Advertência; 

11.2.2 Multa; 

11.2.3 Impedimento de licitar e contratar e; 

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato. 

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato. 

11.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

11.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5°, da Lei n° 14.133/2021. 

11.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1., 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos 

termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n° 73, de 2022. 
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11.10 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros 

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

13.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

13.3 Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes 

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos será o decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

15.1 A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas 
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de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui 

os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

(i) Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da CONTRATANTE e 

em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por 

qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o 

direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

(ii)  Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 

proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 

eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, 

modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

(iii)  Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso (autorização) 

e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e 

por escrito da CONTRATANTE. 

(iv) Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes 

ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que todos os seus 

colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados 

pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a 

CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar 

para outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua 

equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

15.2 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por escrito 

da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, 

compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas 

Informações. 

15.3 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 

autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar 

cabíveis. 

15.4 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de: 

(i) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados 

Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

(ii) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da 

CONTRATADA.  

15.5 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e 

material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à 

CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de 

qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1   Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021. 

16.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas, mediante celebração de termo aditivo. 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n-° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
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17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção à Lei n°. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. É eleito o Foro da comarca de Nhamundá, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Nhamundá/Amazonas, ......... de ................ de 2025. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

Prefeita Municipal de Nhamundá/AM  

Contratante 

 

EMPRESA .............................. 

CNPJ Nº ................................. 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS:  

 

NOME: ______________________________  

CPF _________________________________ 

 

NOME: ______________________________  

CPF _________________________________ 

 

MODELO ANEXO VI – MINUTA DE ATA DE REGISTRO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ........./2025 – CMC / PMN 

Aos XX (XXX) dias do mês de XXXX de 2025, nesta cidade de NHAMUNDÁ - AM, na sede da Prefeitura 

Municipal de Nhamundá, situada à Rua Furtado Belém, nº 42, Centro, presentes a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ, pessoa jurídica de direito público, com seus atos constitutivos devidamente 

inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o nº 04.283.578/0001-53, doravante designada 

simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu então Prefeita, a Sr.ª. RAIMUNDA MARINA 

BRITO PANDOLFO, brasileira, casada, portador do RG nº XXXX SSP/AM e do CPF nº XXX.XXXXX, 

juntamente com o Gestor desta Ata de Registro de Preços, neste ato representada pelo SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE XXXX, o(a) Srº(a). xxxxxxx, natural, cargo/função, portador da Cédula de Identidade RG 

axxxx e inscrito no CPF sob o nº xxxxx, nomeado pela Portaria nº xxx de xxx de xxxx de 20xx, publicada no 

Diário Eletrônico Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas.  

Considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº ......./2025, publicada no Diário Eletrônico Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas em 

...../...../2025, Processo Administrativo n.º ......../2025- PMN, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
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quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no  Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, 

Decreto Municipal 635/2025, de 24 de janeiro de 2025 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) 

no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, Anexo II – Termo de Referência do edital de Licitação nº 

........../2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item Descrição 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 

Valor  

Total 

        

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. Obedecendo a ordem prevista no inciso II e § 2º do art. 18 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ-AM 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos ou outras entidades públicas participantes deste registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – art. 86 da Lei Federal 14.133/21 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 

e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição 

de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 

requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões  

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital 

e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata 

o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com o art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 

obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 

os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
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8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 
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10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes, se 

aplicável.  

 

Nhamundá/AM, ....... de ............... de 2025. 

 

PREFEITA MUNICIPAL 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXX 

 

EMPRESA LICITANTE: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

 

MAPA MOSTRANDO DISTÂNCIA DE MANAUS ATÉ NHAMUNDÁ 
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O Município fica distante cerca de 539 km da Capital do Estado do Amazonas, Manaus. 

A principal forma de deslocamento até a sede do Município de Nhamundá é por via fluvial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


